
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.391 - PB (2013/0057337-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSEFA CAVALCANTE FALCÃO 
ADVOGADO : JANDUIR CARNEIRO DE BARROS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REVERSÃO DA COTA-PARTE 
DA FILHA QUE COMPLETOU A MAIORIDADE EM FAVOR DA VIÚVA. POSSIBILIDADE. 
PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO 
BENEFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento tanto no Superior Tribunal de Justiça 
como no colendo Supremo Tribunal Federal que o direito à pensão de ex-combatente é 
regido pela lei vigente à data do seu óbito. 

2.   No presente caso a pensão foi instituída sob regência da Lei 
8.059/90, todavia o óbito do instituidor ocorreu em 11.7.1975, quando vigiam as normas 
que possibilitavam a reversão da cota-parte da filha que contemplou a maioridade em 
favor da viúva. Precedentes. 

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.391 - PB (2013/0057337-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSEFA CAVALCANTE FALCÃO 
ADVOGADO : JANDUIR CARNEIRO DE BARROS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra 

decisão que deu provimento ao Recurso Especial da parte adversa, assim ementada: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE 

EX-COMBATENTE. REVERSÃO DA COTA-PARTE DA FILHA QUE 

COMPLETOU A MAIORIDADE EM FAVOR DA VIÚVA. POSSIBILIDADE. 

PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO 

INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (Fls. 

174).

2.   Sustenta a agravante a pensão foi concedida nos termos da Lei 

8.059/90 e por isso, nos termos do art. 14 daquela Lei, descabida a pretendida reversão 

(fl. 185).

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada, o 

retorno dos autos à origem ou julgamento do feito pelo Colegiado. 

4.   É o breve relatório.
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ADVOGADO : JANDUIR CARNEIRO DE BARROS 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. MILITAR. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 

REVERSÃO DA COTA-PARTE DA FILHA QUE COMPLETOU A 

MAIORIDADE EM FAVOR DA VIÚVA. POSSIBILIDADE. PREVISÃO NA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO 

BENEFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento tanto no Superior Tribunal de 

Justiça como no colendo Supremo Tribunal Federal que o direito à pensão 

de ex-combatente é regido pela lei vigente à data do seu óbito. 

2.   No presente caso a pensão foi instituída sob regência da 

Lei 8.059/90, todavia o óbito do instituidor ocorreu em 11.7.1975, quando 

vigiam as normas que possibilitavam a reversão da cota-parte da filha que 

contemplou a maioridade em favor da viúva. Precedentes. 

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   O entendimento do acórdão recorrido está em dissonância com o 

entendimento desta Corte, que sob a orientação da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, sedimentou jurisprudência no sentido de que o direito à pensão de 

ex-combatente é regido pela lei vigente à data do seu óbito. A propósito, confira-se o 

seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 

MORTE. LEI VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 

II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. LEI ESTADUAL VIGENTE À 
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ÉPOCA DO FALECIMENTO DO INSTITUIDOR DA PENSÃO. PREVISÃO DE 

PENSIONAMENTO ATÉ OS 24 ANOS. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À 

ÉPOCA DO FALECIMENTO. SÚMULA 83/STJ.

(...).

2.    O Tribunal a quo entendeu aplicável, com base no princípio 

do tempus regit actum, a Lei Estadual 2.207/2000, vigente à época do 

falecimento da instituidora da pensão, a qual previa o pensionamento até os 

24 anos de idade, desde que o beneficiário estivesse cursando ensino 

superior.

3.    O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que 

a lei aplicável à pensão é aquela vigente ao tempo do falecimento do 

instituidor do benefício (Súmula do STJ, Enunciado 340).

4.  Estando o acórdão de origem em sintonia com o entendimento 

jurisprudencial deste Tribunal, incide a Súmula n. 83 do STJ.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 4.854/MS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 6.3.2012).

3.   In casu, a pensão foi instituída sob a regência da Lei 8.059/90, 

todavia o óbito do ex-combatente se deu em 11.7.1975 (fl. 97);  assim, como as 

referidas normas contemplavam o direito de percepção da pensão especial à filha 

maior, faz jus a autora ao pagamento do benefício.

4.   Ilustrando este entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO POR MORTE. 

FILHA MAIOR E CAPAZ. REVERSÃO. CABIMENTO.

1. Aplica-se a lei vigente à época do óbito do ex-combatente, 

genitor da recorrente, para regular-se o direito à reversão da pensão por 

morte, nos termos das Leis 3.765/60 e 4.242/63.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

1177770/RS, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU, DJe 20.6.2011).

² ² ²
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. REVERSÃO. LEGISLAÇÃO 

VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. LEIS 

Nos 3.765/60 E 4242/63. REVERSÃO DA COTA-PARTE DA MÃE. 

POSSIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a pensão 

decorrente de falecimento de militar deve ser regida pela legislação em vigor 

à época do seu óbito. Tratando-se de reversão do benefício à filha mulher, 

em razão do falecimento da própria mãe que a vinha recebendo, não se 

consideram os preceitos em vigor quando do óbito desta última, mas do 

primeiro, ou seja, do ex-combatente.

2. Consoante disposição do art. 28 da Lei 3.765/60, vigente à 

época do óbito do instituidor do benefício, a pensão militar pode ser 

requerida a qualquer tempo, condicionada, porém, a percepção das 

prestações mensais à prescrição de 5 (cinco) anos, sendo devidas, 

portanto, as parcelas relativas aos quinquênio que precedeu o ajuizamento 

da ação. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no REsp. 

971008/SC, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 2.5.2011).

5.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da UNIÃO. 

6.   É como voto.

Documento: 1331060 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/08/2014 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0057337-9 REsp 1.368.391 / PB

Números Origem:  200882000061344  8955

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSEFA CAVALCANTE FALCÃO
ADVOGADO : JANDUIR CARNEIRO DE BARROS
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSEFA CAVALCANTE FALCÃO
ADVOGADO : JANDUIR CARNEIRO DE BARROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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